
0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Ha- 
Vendo número legal, declaro abertos os 

trabalhos da Comissão Constitucional. So-
licito do Sr. Wilson, Secretário da Canis-
são, que proceda a leitura da Ata da reu-
nião anterior. 

0 SR. RDMAR LUIZ COSTA (Pela Ordem) - Sr. 
Presidente, eu requeiro dispensa da 

leitura da Ata. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Sub- 
meto a votação o pedido de dispensa da 

leitura da Ata feita pelo Deputado Edmar 
Luiz Costa. Os Srs. Deputados que aprovam 
permaneçam como estão. Aprovado. 

Antes de passarmos a apreciação das 
emendas e ao Anteprojeto da Constituição, 
vamos fazer a chamada nominal. 

(Procede à chamada ncminal) 
14 (Quatorze) Srs. Deputados presen-

tes. Há quorum para deliberação. Assim 
sendo, passaremos a apreciação das emendas 
e os artigos do Anteprojeto. 

Antes de entrarmos no Titulo IV, 
Tributos e Orçamentos", votaremos os ar-
tigos 130 e 131, sobre os quais não há ne-
nhuma emenda. 

Em discussão  o  art.   130. NI) havendo 
quem queira discuti-lo, em votação. Os 
Srs. Deputados que aprovam permaneçam como 
estão. Aprovado. 

Em discussão do  art.  131 do Anteproje-
to. Não havendo quem queira discuti-lo, em 
votação. Aprovado. 

Passamos, então, ao Titulo IV, dos 
Tributos e Orçamentos, Capitulo I da Tri-
butação.  Art.  132 do Anteprojeto,  can  ape-
nas uma Emenda polemica, sem consenso das 
Lideranças, n°  825, cujo Parecer do Rela-
tor é pela rejeição. 

Em discussão o Parecer. 

O SR. PEDRO TONELLI (Para Discutir) - 
Queira discutir essa Emenda manifes-

tando-se contrário ao Parecer do Sr. Rela-
tor, que é pela rejeição da presente Emen, 
da. Essa Emenda é de fundamental importen-
cia, trata das contribui0es previdenciá, 
rias dos Servidores Pfablicos.  (Le)  "Serão 
contabilizadas em..." Obviamente, e uma 
Emenda que vem contribuir no nosso Projeto 
de Constituição, no pOSSQ Anteprojeto, e 
garantindo a participação dos Servidores 
PUblicos na gerência, na destinação desses 
recursos que são próprios, que  Sao  deles 
quer dizer, trata das contribui0es previ 
denciárias. 
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ATA DA 21T" REUNIA0 ORDINARIA 
Aos doze dias do mês de julho de um 

mil novecentos e oitenta e nove, reuniu-se 
no Plenário da Assembleia Constituinte, 
sob a Presidência do Sr. Deputado Basilio 
a presidência do Senhor Deputado Basilio 
Zanusso, mais a presença dos seguintes se-
nhores deputados constituintes, membros 
titulares: Caito Quintana - Relator, Acyr 
Mezzadri, Algaci Tlio, Artagão de Mattos 
Leão, CAndido Bastos, Djalma de Almeida  
Cesar,  Edmar Luiz Costa, Erondy  Silveri°,  
Ezequias Losso, Gernote Kirinus, Haroldo 
Ferreira, João Arruda, Luiz Alberto Mar-
tins de Oliveira, Luiz Antonio Setti, Ne-
reu Massignan, Orlando Pessuti, Pedro To-
nelli,  Sabin°  Campos e lialderi Vilela; 
membros suplentes: Eduardo Baggio, Irondi 
Pugliesi, Kielse Crisóstomo, Luiz Carlos 
Alborghetti e Nelson Vasconcellos; e(mais 
a presença do Senhor Deputado Constituinte 
Lindolfo Jrinior. Cumprindo o disposto no 
inciso II do artigo 14 do Regimento Inter-
no desta Comissão, nominamos os senhores 
deputados titulares que não se fizeram 
presentes nesta reunião: AntOnio Annibel-
li, Hamero Oguido, Jose Afonso JUnior, 
Lauro Lobo Alcantara, Paulino Delazeri e 
Vera Agibert; e suplentes:  Amelia  Hrus-
chka, Dirceu Manfrinato, Jose Alves, Leó-
nidas Chaves, Neivo Beraldin,  Nestor  Bap-
tista, Nilton Barbosa, Pirajd Ferreira, 
Rafael Greca de Macedo e Raul Lopes. Ha-
vendo nUmero legal o Senhor Presidente 
abriu os trabalhos. Lido o expediente (em 
anexo) e dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior passou-se a discussão e 
votação dos pareceres As emendas e artigos 
do Anteprojeto  da  Comissão Constitucio-
nal. Fbi acolhido o parecer do Relator as 
seguintes emendas: 0825, 0869, 0891, 0890, 
0889, 0336, 0019, 0915, 0015,1122, 1375, 
1069, 1347, 0684, 1316, 1203, 1401, 1402, 
1033, 0926, 0834, 0373, 0860, 1031, 1213, 
e 1201. Foram retirados pelos autores as 
emendas n°s 0757 e 1032, conforme notas 
taquigráficas em anexo. Foram aprovados os 
artigos 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 
139 e 140. Nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente encerrou a reunião, mar-
cando outra para o dia 24 do corrente, as 
14:00 horas. E para constar e produzir os 
efeitos legais, lavrei a presente Ata, que 
após lida e aprovada  sera  assinada pelo 
Senhor Presidente e por mim Wilson Penka, 
Secretário da Comissão. 

(aa)  BASILIC  ZANUSSO 
Presidente 
W1LSON PENKA 

N° 40 DE 1989 
	

ANO XV 
Secretário 
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Então e por isso Sr. Presidente, Srs. 

Deputados, que nós apelamos aos que aqui 
estão para que acatemos a Emenda e, obvia-
mente, rejeitemos o Parecer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (PAsilio Zanusso) - Ainda 
em discussão a Emenda 825, do Deputado 

Luiz Alberto de Oliveira. 

0 SR. RELATOR - (Para discutir) Sr. Presi- 
dente, a Emenda fala: "As contribui- 

Nós haviamos, inclusive, estuda-
do a possibilidade de fazermos a citação: 
a ser instituldo na forma da Lei, .no en-
tanto, estariamos aviltando a proposta do 
nobre Parlamentar. Como ela  está determi-
nando que seja contabilizada em fundo pró-
prio e obviamente esse fundo não existe 
ainda, é que o nosso Parecer foi pela re-
jeição  (Le)  "Porque a questão de institui-
ção.... Quer dizer, a Constituição Fede-
ral deverá regulamentar ainda por Lei Cam-
plementar a criação e funcionamento de 
fundos, de modo que  /ago  podemos criar a 
obrigatoriedade de funcionamento em fundo, 
nesse instante, na Constituição porque não 
cabe, temos que aguardar a Lei Camplemen-
tar definir o regulamento e a criação des-
ses fundos que não existem ainda. 

Por essa razão, somos pela rejeição. 
Pode perfeitamente, após isso ocorrer, 
acontecer ate mesmo numa lei ordinária a 
criação de um fundo para poder movimentar. 
Mas, no mamento não é possivel. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Sr. Presidente, o 
artigo 165, inciso II do § 90, ele não 

trata da matéria. Ele trata das condições 
para instituição e funcionamento dos Fun-
dos. 

O SR. CAITO QUINTANA - Mas, é Obvio, Sr. 
Deputado. Porque se disser aqui que as 

contribuições previdenciárias dos servido-
res públicos, juntamente  can  a contra-par-
tida, o Poder Público, serão contabiliza-
dos em Fundo próprio e se este Fundo não 
existe, não  he.  este Fundo, então ele terá 
que ser instituldo e terá que ser regula-
mentado. Cano ele não tem, vai ter que se 
criar. E a lei complementar ainda não de-
finiu cano se cria e a regulamentação des-
te Fundo. Nada impede que na frente se fa-
ça esta proposta, depois de conhecer pela 
lei regulamentar, como é que vão ser cria-
dos os Fundos e como vão se regulamentar 
os mesmos. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
discutir, com a palavra o Deputado Ne-

reu Massignan. 

O SR. NEREU MASSIGNAN (Para Discutir) - 
Sr. Presidente, eu discordo do nobre 

Relator quanto a nós devermos esperar uma 
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lei complementar. Não há necessidade para 
isso. Nós não estamos criando um Fundo da 
Previdência. Nós estamos apenas regulamen-
tando qual a forma que as contribuições 
previdenciárias, tanto é que nós já prova-
mos que o Estado tem um campromisso de 5%, 
do funcionalismo público 8%, vai ser admi-
nistrado. Quer dizer, as contribuições da 
previdência do Estado, do IPE, terão uma 
administração colegiada, com participação 
paritária. Vejam, o Senador Mário Covas 
apresentou já, no Senado Federal, um Pro-
jeto de Lei regulamentando isto na esfera 
federal e ele fez isto já se antecipando, 
como programa da sua candidatura. Razão 
porque não há o impedimento. Se assim não 
fosse ele não poderia se antecipar nesta 
legislação, marcando posição quanto a uma 
questão ate programática do nosso Partido.  
MAO  /16 este impedimento. Não há porque nós 
não darmos esta oportunidade, que mesmo na 
Constituição Federal ela já está contem-
plada, também. Não está proibido de nós 
nos anteciparmos, aqui, na própria Consti-
tuição, garantindo esta participação. 
objetivo da Emenda é melhorar a adminis-
tração do IPE. Evidentemente que parita-
riamente o Governo, os funcionários e os 
inativos, a gerência disto será melhor. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu tenho mais uma 
dúvida, Sr. Presidente e Sr. Relator: 

o artigo 34 do Anteprojeto, ele trata da 
instituição do Fundo Estadual de Cultura. 
Artigo 34 .das Disposições Transitórias. 
Cano é que fica, temos que esperar cample-
mentagão para podermos criar Fundos? Como 
é que já se diz, aqui, que a lei criará. 
fundos? 

0 SR. CAITO QUINTANA - A lei, após a regu- 
lamentação, poderá sempre criar Fun-

dos. Agora, note Deputado Pedro Tbnelli, o 
Deputado Luiz Alberto, na sua Emenda, está 
dizendo  can  clareza: as contribuições do 
IPE juntamente  can  a contra-partida do Po-
der Público serão contabilizadas em fundo 
próprio. Eu ainda tenho uma anotação, aqui 
ã.  lapis,  que havia feito na época, dizen-
do: a ser instituldo na forma da lei. 

Se nós tivéssemos isto, nós salvaria-
mos uma situação. Não tem, na Emenda. En-
tão, nós não podemos instituir este Fundo, 
antecipando a lei complementar federal, 
que vai exatamente determinar as normas e 
regulamento para funcionar Fundo. Eu não 
sou contra, em absoluto, a ideia. Acho que 
na nossa Constituição não deveria constar 
assuntos que não estão definidos. Nós va-
mos encontrar estes embaraços por leis 
complementares que não sairam. Agora, não 
podemos incluir aqui, para que posterior-
mente a nossa Constituição possa ate ficar 
"furada". Não sou contra a ideia. Sou con-
tra a oportunidade dela. 
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(.) SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 

cerrada a discussão.  Em votação o Pa-
recer Contrário do Senhor Relator a EMenda 
825, do Deputada Luiz Alberto Martins de 
Oliveira, sobre o artigo 132. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Requeiro Votação No-
minal, Sr. Presidente. 

0 SR.PRESIDENTE (Rasilio Zanusso) - Proce-
de 5 Votação Naminal dos Srs. Deputa-

dos. 
Rejeitada a Emenda 825. 
Passamos agora as Emendas sabre o ar-

tigo 132, tendo sido retirada pelo Depute-
do autor a 757, restando, sobre o artigo 
132 as emendas 869, 891, 890, 889 e 336, 
todas sobre o artigo 132 que tiveram mani-
festação unanime das Liderangas . Em dis-
cussão. Em votação. Aprovadas as emendas. 
Os Pareceres sabre as emendas 869, 891, 
890, 889 e 336. 

Não havendo mais emendas sobre o arti-
go, passamos a apreciação do artigo 132. 
Em discussão o artigo 132, do anteprojeto. 
Encerrada a discussão. Aprovado o artigo 
132. 

Passamos ao artigo 133. Apenas duas 
emendas. Nenhuma emenda de consenso e as 
emendas de n°  0019 e 0915, receberam ape-
nas um Parecer do Sr. Relator que e pela 
rejeição de aMbas as emendas, página 8, do 
avulso. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Para discutir. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Cam  a 
pAlavra o Deputado Pedro Tbnelli. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Sr. Presidente, Sr. 
Relator e demais constituintes, 6 ób-

vio. Essas duas emendas, a emenda do Depu-
tado Paulino Delazeri, bem como a emenda 
do Deputado  David  Cheriegate têm o mesmo 
intuito e estou julgando aqui um inteiro  
ban.  

0 intuito e a vedação das anistias 
fiscais, a proibição de concessão de anis-
tia a créditos tributários. E diz taMbem o 
Deputado Paulino, que somente a lei poderá 
estabelecer as hipóteses de exclusão e de 
extinção de tributos. Quer dizer,  tam  as 
excess6es que muitas vezes são necessá-
rias. 

EU julgo estas emendas completamente 
pertinentes e necessárias para corrigir um 
mal, um mal praticado ha muito tempo por 
várias'administraç3es no Estado do Paraná, 
nos governos anteriores. Somente a Anistia 
do Governo Richa, no passado, ele perdoou  
urn  montante que daria para pagar na época, 
5 folhas de pagamentos do Estado do Para-
ná. 

NOS sentimos no Governo atual, governo 
Alvaro Dias, em muitos momentos concessão  
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de anistias, favores, dilaOes, que essas 
medidas elas visam única e exclusivamente 
beneficiar os sonegadores, e estimular a 
sonegação. Porque quem vai se beneficiar 
com as anistias 6, na maioria dos casos e 
a prática tem mostrado, são aqueles que 
são maus pagadores ou aqueles que tgm fa-
cilidade  an  sonegar tributos. 

Então por isso Sr. Presidente, Sr. Re-
lator, Srs. Constituintes, e que nós jul-
gamos de extreme necessidade que a-Consti-
tuinte da Paraná, para que as futuras ad-
ministraOes garantam o oxigênio necessá-
rio para a sobrevivência. 

preciso que se estabeleça mecanismo 
que garanta uma arrecadação salutar e que 
não haja facilidades em conceder anistias, 
para estimular os sonegadores e os Maus 
pagadores dos tributos e as finanças 
públicas continuem  can  vida. 

por isso que nós apelamos a 
consciência de todos os Constituintes que  
tam  responsabilidade neste momento, para 
que a gente se preocupe  can  o futuro aca-
tando essa emenda, e obviamente no aca-
tando o Parecer do Relator. 

0 SR. VALDERI VILELA - Para discutir, Sr. 
Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
discutir, o Sr. Deputado Valderi Vile-

la. 

0 SR. VALDERI VILELA - Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. Constituintes. Nós en-

tendemos a preocupação do Deputado Pedro 
Tbnelli. Realmente ela 6 uma preocupação 
muito justa. Acontece que a emenda 0915, 
ela se contradiz a própria emenda. - "Fica 
proibida a concessão de anistia a créditos 
tributários." Em seguida, somente a lei 
poderá estabelecer hipóteses de exclusão. 

0 artigo 133, do anteprojeto já esta-
belece que somente a lei pode estabelecer 
as hipóteses de exclusão, suspensão e ex-
tinção de créditos tributários. 

Portanto, o que está escrito na  amen-
da, tanto do Deputado  David  Cheriegate, 
como do Deputado Paulino Delazeri já está 
perfeitamente amparado pelo artigo 133. 
Não há dúvida disso  al.  

R só fantasiar um pouco mais numa nova 
redação. E querer fazer fantasia  an  cima  
de um artigo tão claro como esse. A emenda 
6 boa porque ela já está aceita pelo pró-
prio texto. As duas emendas se referem. Eu 
concordo que não se pode deixar espaço pa-
ra se proceder anistia de qualquer forma. 
Mas o único meio e através de uma lei da 
Assembleia. Instituido isso na nossa 
Constituição, conforme o anteprojeto, sana 
qualquer dúvida. Por isso nós vamos votar 
contra a emenda, favoravelmente ao parecer 
do Sr. Relator. 
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O SR. NELSON VASCONCELOS (Para Discutir) - 

Sr.Presidente, Sr. Relator, nobres 
Constituintes, nOs queremos neste momento 
nos posicionanmos contra as emendas e res-
saltar que no Governo Jose Richa, quando 
foi dado a anistia, foi dada por esta As-
sembléia. Esta Assembléia, se houver algum 
erro no momento, na época, foi esta, foi a 
própria Assembléia naquela Legislatura em 
que concedeu anistia proposta pelo Gover-
no. Então, é essa a ressalva que eu quero 
fazer as palavras do nobre Constituinte 
Pedro Tonelli. 

O SR. ARTAGA0 DE MATTOS LEA0 (Para Discu- 
tir) - n evidente Senhor Presidente, 

Srs. Constituintes que asduas emendas não  
tam  razão de ser. 0 artigo 133 e muito 
claro, e preciso e no meu moio de entender 
define a matéria, e quero inclusive me as-
sociar ao Deputado Nelson Vasconcelos e 
dizer que se naquela oportunidade foi dada 
uma anistia é porque o momento assim exi-
gia, as partes assim concordaram, esta As-
sembléia analisou naquele tomento e achou 
que naquele momento era necessário faze- 

Mas o artigo 133 e claro e nós quere-
mos declarar o nosso voto contrário As 
duas emendas. 

O SR. PRESIDENTE  (Basilic)  Zanusso) - En- 
cerrada a discussão. Em votação. Os 

Deputados que aprovam o parecer pelo não 
acolhimento do senhor relator as emendas 
19 e 915, permaneçam como estão. Aprovado 
o parecer do Sr. Relator.  

Nab  havendo mais emendas, passamos a 
apreciação do artigo. Artigo 133 do ante-
projeto. Em discussão o artigo 133. Em vo-
tação. Aprovado. 

Artigo 134, não há emenda e o coloca-
mos a apreciação do Plenário. Em diSdussão 
o artigo 134. Em votação. Aprovadp. 

Artigo 135. Sobre o,  artigd,135 apenas 
três emendas, as de número 15, 1.122 e 
1.375. 'Todas receberammanifestação con-
sensuP1 pelo acolhimento dos pareceres do 
senhor...(Retificação do Presidente)... 0 
parecer sobre a 15 e pela rejeiçao e a 
1.122 e 1.375 pelo acolhimento com redação 
sugerida por Sua Excelencia, o Relator. 
Portanto, três emendas apenas de manifes-
tação consensual das Lideranças. Em dis-
cussão. Em votação. Aprovados os pareceres 
sobre as emendas. 

Agora o artigo 135. Em discussão o ar-
tigo 135 do anteprojeto. Em votação. Apro-
vado. 

Artigo 136. Emendas sobre o artigo 
136. Para discussão e polemicas apenas a 
emenda 1.069 e 1.347, dos Deputados Harol-
do Ferreira, Irondi Pugliesi, Rafael Greca 
e outros e que manifesta-se o senhor rela-
tor, pela rejeição de ambas as Emendas. 

Repito: as Emendas 1.069, 1.347, cujo 
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parecer está na página 11 do avulso. Em 
discussão... 

O SR. HAROLDO FERREIRA - Para discutir, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
discutir, o Deputado Haroldo Ferreira. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA - Sr. Presidente, 
nobres constituintes. Esta proposta de 

Emenda, que tem o apoio da Deputada Irondy 
Pugliesi e tambem uma emenda no mesmo pro-
pósito, do Deputado Rafael Greca, propae 
que no § 70, do artigo 136, seja incluída 
a palavra - ardbiental -. Para que nós te-
nhamos, de acordo  can  o que propiee a Emen-
da, no parágrafo 7°, que os orçamentos 
previstos nos incisos 1,11 e  III  do § 60 
desse artigo, deverão ser elaborados em 
consonAncia  can  as ooliticas ambiental e  
de desenvolvimento urbano e regional, in-
tegrantes do plano plurianual. 

Eu entendo, Sr. Presidente, Sr. Rela-
tor, que essa e uma questão que nós já 
discutimos anteriormente, e que inclusive 
ficou para a gente resolver "a posterio-
ri", uma vez mais quando a gente coloca a 
importância do momento  politico  que a gen-
te vive, e histórico,  can  relação a ques-
tão ambiental. Seja o espaço que conseguiu 
a questão ambiental na Constituição Fede-
ral, e também, sem dúvida nenhuma na 
Constituição do Estado e também nas Leis 
Orgânicas Municipais, pelo que, nós de-
fendendo esta Emenda, e contrariando ate o 
parecer do Sr. Relator, gostariamos que, 
os Srs. Deputados Constituintes, observas-
sem esta Emenda que tem o apoio da Deputa-
da Irondy Pugliesi e também do Deputado 
Rafael Greca, para que a gente  can  este 
dispositivo possa realmente dar consistên-
cia ao desenvolvimento auto-sustentado en-
volvendo, portanto, a questão ambiental. 

O SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente, pa-
ra encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, o Sr. Relator. 

O SR. CAITO QUINTANA - Eu louvo à Atitude 
do Deputado  Harold()  Ferreira, da Depu-

tada Irondy Pugliesi, como taMbém do Depu-
tado Rafael Greca, que têm uma matéria. 

Eu 'louvo inclusive, a função do Paraná 
que indiscutivelmente deverá ser uma das-
Constituig5es  can  maior preocupagão pelo 
meio ambiente, exatamente pelo cuidado, 
'que muitos dos parlamentares estão tendo 
cm o meio ambiente. 

A razão, Deputado Nereu Massignan, do 
não acolhimento da colocação da politica 
ambiental, nesta Etenda, eu a justifico. 
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A Emenda refere-se ao artigo 136, pa-

rágrafo 7°. 
0 artigo 136, ele fala de orçamento, 

principalmente o parágrafo 6°, A indica o 
parágrafo 7°. A Lei Orçamentária mal cam-
preenderá. 

Então, veja bem: o parágrafo 7° diz: 
"Os orçamentos previstos nos incisos I, II 
e  III,  do § 6°  desse Artigo, deverão ser 
elaborados em consonância com as politicas 
de desenvolvtmento urbano e regional inte-
grantes do plano plurianual." 

Ora, a proposta e os orçamentos pre-
vistos nos incisos I, II e  III  do §  6°  
deste Artigo, deverão ser elaborados em 
consonância com a politica aMbiental de 
desenvolvimento urbano e regional.  

Quando nós falamos dos incisos I, II e  
III,  do § 6°, o inciso I diz que: "0 orça-
mento fiscal fixando as despesas referen-
tes aos poderes do Estado, seus fundos, 
órgAos e entidades da administração dire-
ta e indireta, estimadas as receitas 
do Tesouro Estadual, efetivas e poten-
ciais, aqui incluidas as renúncias fiscais 
a qualquer titulo. 

Segundo - 0 orçamento próprio da Admi-
nistração indireta compreendendo as recei-
tas de transferencia do Tesouro, e aplica-
ção relativas às autarquias e Fundações. 

Terceiro - 0 orçamento de vencimento 
das empresas públicas querem que o Estado, 
direta ou indiretamente detenha  a maioria 
do capital social, com direito a voto". 

Eu acho que essa preocupação, expressa 
por essa Emenda, não se enquadra entre os 
incisos do § 6°, que trata exclusivamente 
de orçamento. Visto que, por apresentação 
de Emendas pelo trabalho das Temáticas, 
inclusive, a partir do Artigo 204 do Ante-
projeto, amarra exatamente essa preocupa-
ção. 

Eu acho que, o que nós não podemos ter 
é a preocupação em demasia, da colocação 
da expressão - ambiental 	quando o as- 
sunto não se refere a ela. Embora fale em 
politica urbana, mas e, o § 6° deste Arti-
go é Lei Orçamentária anual. Então, me pa-
rece que fica meio desencaixado a coloca-
glo de poitica ambiental, a referencia de 
um inciso que trata sobre a Lei Orçamentá-
ria anual. Por esta razão que demos nosso 
parecer contrário. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS (Para Discutir) - 
Sr.Presidente, eu acompanho o Relator, 

embora também tenha minha preocupação  can  
relação ao meio ambiente, por única razão. 

Nós acrescentando, revidando, sempre 
de novo ambiental, meio ambiente; aMbien,--
tal, meio aMbiente, nós acabamos esvazian-
do a própria palavra, assim como apalavra 
"pecado" nas religiões hoje estão esvazia-
das no seu conteúdo. Como a palavra 
conscientização também não tem mais aquele  
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Mesmo sentido que tinha no tempo que  Paulo 
Freire, falava em consCientização. 

E de tanto repetir, repetir, repetir, 
nós acabamos esvaziando o próprio conteú-
do. Por isso concordo  can  o Relator de que 
essa questão ambiental deve ser tratada no 
seu capitulo A parte como está amplamente 
tratado já no anteprojeto, eu concordo  can  
o Relator. 

0 SR. CAITO QUINTANA- Eu só queria uma ra-
tificação no parecer que tem em mãos 

os senhores parlamentares para que se re-
gistre em ata inclusive, a correção. 

0 parecer dado aqui fala em 
"mantenga", que está escrito aqui, e nos 
avulsos, está escrito "matança". 

Então, a palavra é "mantenga". 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Para Discutir) - 
Srs.Constituintes, se nós rejeitarmos 

esta emenda, logo A frente a emenda n°  
1402 e acatada para incluir a palavra "ur-
bano-rural". E acrescenta o "rural". Por 
que que não se pode acrescentar "politica 
do meio ambiente", se logo a frente se po-
de acrescentar "politica rural"? 

Segundo o argumento do ilustre lider 
do PMDB, tal qual  a palavra "pecado", o 
argumento valeria também para a palavra 
"rural" também. Estaria desgastada. 11á uma 
consonância  al,  ha uma identificação das 
duas emendas, tanto do Deputado Orlando 
Pessuti, quanto do Deputado  Harold°  Fer-
reira. Se rejeitarmos do Deputado  Harold()  
Ferreira, não há como acatar a do Deputado 
Orlando Pessuti. Então a atual  politica e 
o ban  entendimento aqui entre os Consti-
tuintes e e uma proposição que eu faço, 
que se acatasse as duas emendas e a reda-
ção ficaria então, politica de meio am-
biente, rural, desenvolvimento urbano e 
regional. Acho que não vai prejudicar em 
absoluto. Elas se somam, principalmente na 
medida em que se acata a emenda do Depu-
tado Orlando Pessuti em consonância  can  o 
desenvolvimento urbano, rural e regional. 
Ora, o meio ambiente é universal. Ele afe-
ta tanto as comunidades rurais, atividade 
ruricula quanto a urbana. Nós devemos ser 
coerentes. Deputado Pessuti, eu gostaria 
que V.Exa. me ajudasse na argumentação 
porque a sua emenda vem ampliar e vem em 
consonância com a emenda, do Deputado Ha-
roldo Ferreira. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Aparte) - Eu creio 
que não, que na colocação, veja bem 

Deputado Nereu, fica meio indigesto a de-
fesa aqui do não acatamento da emenda. 
Acontece que o parágrafo 6°, a emenda re-
porta os incisos I, II e  III  do § 60 . 

0 § 6° fala da Lei Orçamentária Anual 
compreenderá o orçamento fiscal, orçamento 
próprio da administração indireta. Faia, 
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inclusive, sobre, incluindo as renúncias 
fiscais a qualquer titulo. Então, acho que 
não encaixa a palavra "ambiental". 

Agora, eu defendo o aceitamento da 
ideia do Deputado Orlando Pessuti por 
causa do desenvolvimento urbano e regio-
nal. 

Então, cabe o desenvolvimento urbano, 
rural e regional, porque e o desenvolvi-
mento rural, onde esta embutido, inclusi-
ve, a ecologia, eu acho que esta amarrado 
a partir do 204 toda precaução ao movimen,-
to aMbiental, não casa a palavra... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Mas, isso não 
obriga o administrador a incluir uma 

politica de ambiente se não estiver aqui, 
vai obrigar incluir a politica rural-re-
gional, não a ambiental... 

0 SR. RELATOR (Caito Quintana) - A palavra 
me parece, Nobre Deputado, fica solta 

nas emendas. Seria como um repentista que 
não rima um verso, quer dizer, não encai-
xa, ela não esta encaixando... 

O SR. NEREU MASSIGNAN - Cano que não en- 
caixa, NObre Relator, eu  nab  entendo! 
Em consongncia  can  as politicas de de-

senvolvimento urbano, rural e regional e 
aMbiental, pronto! 

0 SR. RELATOR (Calto Quintana) - A Deputa- 
da Irondi Pugliesi aprovou uma emenda, 

inclusive, aqui no Plenário sobre os prin-
cipies, no inciso IX, entre os principios 
fundamentais do Governo, incluindo o inci-
so IX, que e da politica aMbiental, que eu 
acho que sim, esta própria inclusão desse 
inciso p6e dentro dos principies do Gover-
no, que os planos de desenvolvimento do 
Governo terão que ter a preocupação  am-
biental. Aquela emenda, hoje, socorre, in-
clusive, os principies basicos do Estado. 

Eu acho meio contramão colocar na 
questão orçamentária a expressão ambien-
tal, em todo o caso o plenário decide. 

0 SR. PRESIDENTE (PAllio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão, passaremos a vo-

tação pelo processo nominal as emendas 
1069, 1347, que tem parecer do Senhor Re-
lator pela rejeição. 

(R  feita a votação nominal das Emendas 
de n°  1069 e 1347). 

(Finda a votação nominal das referidas 
emendas). 

O SR. PRESIDENTE (PRgilio Zanusso) - RE-
TADAS as Emendas e mantido o Pare-

cer. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) -  Ape-
nos uma informação, o Deputado Quielse 

Crisóstomo sUbstitui quem na Comissão 
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Constitucional? 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - 
SUbstitui o Deputado Lindolfo  Junior,  

por indicação da Liderança, conforme comu-
nicação ontem definida. 

Passamos as Emendas de consenso n°3 
684, do Deputado João Arruda,  can  Parecer 
do Sr. Relator pelo acolhimento; 1316 do 
Deputado Algaci Taio, pelo não acolhimen-
to; a 1203 do Deputado Neivo Beraldin, que 
taMbem e pelo não acolhimento; e as Emen-
das 1401 e 1402 do Deputado Orlando Pessu-
ti, ambas receberam um Parecer que é pelo 
acolhimento parcial. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Pela Ordem) - Pelas  
razes  da Rejeição da Emenda anterior 

do Deputado Haroldo e da Deputada Irondi 
eu voto contra as Emendas 1401 e 1402 do 
Deputado Orlando Pessuti, para não incluir 
a palavra rural. Assim =Imo não foi in-
cluida a palavra meio ambiente, no se 
justifica, para ser coerente como resulta-
do da votação, que se inclua taMbém a  pa,-
lavra rural. 

0 SR. ORLANDO PFSSU7T (Para discutir) - 0 
Deputado Nereu não esta sendo coerente 

ao agir desta maneira, porque o meio am-
biente e contemplado tanto no aspecto re-
gional, como no aspecto urbano e teria que 
ser contemplado taMbem no rural, é por is-
so que os orçamentos devem contemplar o 
rural. 

AO não aprovarmos a Emenda anterior, 
não está  Implicit°  que nós estamos tratan-
do contrariamente com o meio ambiente, foi 
muito feliz o Relator quando emitiu o seu 
Parecer. 	 • 

Então, quando nós contemplávamos ape-
nas o desenvolvimento regional, sob o as-
pecto regional e o aspecto urbano, nós es-
távamos punindo justamente o rural, que 
sempre foi punido e sempre foi esquecido. 
A nossa emenda; ela vem justamente para 
corrigir esta falha e ao contemplarmos o 
regional Urbano e agora o rural, nós esta-
remos certamente contemplando o ambiental, 
porque isto já ficou decidido nos princi-
pios fundamentais da nossa Constituição, 
que votamos anteriormente, graças a Emenda 
da Deputada Irondi Pugliesi. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS (Pela Ordem) - Eu Sr? 
gostaria de registrar, porque ontem ou 

anteontem, eu não me lembro bem, eu fui 
censurado pela Bancada do PSDB, por ter 
mudado a minha votação em acordo de Lide-
ranças e agora, só quero registrar a mesma 
incoerencia que eu tive, tabblem do Deputa-
do Nereu  Mass  ignan. 

0 _SR. PEDRO TONELLI .;• Parabéns pelo reco-
nhecimento. 
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0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-

cerrada a discussão. EM votação  QS  Pa-
receres sobre as Emendas 684, 1316, 1203, 
1401 e 1402. APROVADOS. 

Passamos a apreciação do Artigo 136. 
Em discussão. Em votação. APROVADO o 

Artigo 136 do anteprojeto. 
Passamos ao Artigo 137,  can  apenas uma 

Emenda de Consenso de n°  1033 do Deputado 
Nereu  Mass  ignan. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Eu quero agradecer 
ao nobre Relator pelo acolhimento da 

Emenda 1033. 

0 SR. PRESIDENTE (Pasilio Zanusso) - Re-
gistrado o agradecimento do Deputado 

autor, pelo acolhimento da Emenda. 
Em discussão. Em votação. APROVADA a 

Emenda n°  1033. 
Passamos ao Artigo 137. 
Em discussão o Artigo 137. 
Em votação. APROVADO por unanimidade. 
Artigo 138 - Duas Emendas sobre o ar-

tigo 138, tendo sido retirada a Emenda 
1032 pelo seu autor, restou apenas a 926, 
de autoria do Deputado Paulino Delazeri, 
que tem Parecer pelo acolhimento do Depu-
tado Relator, que diz: (TA). 

É o Parecer favorável. É o acolhimento  
can  novo Parecer do Sr. Relator a Emenda 
926 do Deputado Paulino Delazeri. Em dis-
cussão. 

0 SR. PEDRO TONE= (Para discutir) - Sr. 
Presidente, Sr. Relator, demais 

Constituintes, esse Parecer pelo acolhi-
mento ele não acolhe a Emenda do nobre De-
putado Paulino Delazeri, porque o Deputado 
Paulino Delazeri na sua Emenda ele prop6e 
que está proibida, fica expressamente 
proibida a destinagão de recursos públicos 
a fundos de previdência de interesses pri-
vados ou assemelhados. 

É isto que diz o Deputado Paulino De-
lazeri no mérito da sua Emenda. 

0 Deputado Caito Quintana, Relator 
desta Comissão Constitucional, dá uma nova 
redação, aonde torna sem efeito a Emenda 
do Deputado  Paulin()  Delazeri. Ele diz o 
seguinte:  (Le)  - São vedados a 
subvengão... 

Acho que não atinge o objetivo. A so-
ciedade paranaense já está  can,  agora 
trancada com o subsidio de recursos públi-
cos a fundos privados, o que não somos 
contra a existência de fundos privados e 
essa Constituição reconhece. 

A Cemara Municipal de Curitiba numa 
atitude altamente madura entendeu a lin-
guagem popular e abriu mão do fundo que 
não sobrevive se não tiver recursos públi-
cos e optaram pela extinção do fundo dos 
Vereadores de Curitiba. Uma lei que foi 
sancionada pelo Vice-Prefeito da cidade,  
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em exercicio na época, hoje Deputado aqui 
nesta Casa, Deputado Algaci Túlio. 

Eu quero dizer, Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Srs. Deputados que se nós acatar-
mos este Parecer, esta nova redação, o 
nosso Fundo de Previdência dos Parlamenta-
res do Paraná continua como candidato a 
receber recursos públicos, medida esta que 
a sociedade no aceita e obviamente nos 
não podemos mais continuar aceitando de 
que recursos públicos continuem engordando 
o nosso fundo de Previdência de Parlamen-
tares do Paraná. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Deputados, é que nós apelamos encare-
cidamente para que nós aprovemos a Emenda 
revogando o Parecer do Relator, porque a 
Emenda expressa claramente a proibição de 
destinagão de recursos públicos a fundo de 
previdência de interesse privado ou asse-
melhado, porque se ficar como está a re-
dagão proposta pelo relator, facilmente o 
nosso FEPPA provará que não & um fundo  can  
fins lucrativos, estará apto a receber 
ofertas de recursos públicos através de 
lei, através de resolução, através de doa-
ção ou coisa semelhante. Então, é necessá-
rio que se estabeleça essa proibição pre-
vista na emenda do Deputado Paulino Dela-
zeri. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Para discutir) - 
Sr. Presidente, nós tinhamos a emenda 

1059 que tratava de incluir mais uma ex-
pressão no inciso 34 do  art.  72 os seguin-
tes termos: "vedado o repasse de recursos 
públicos a qualquer titulo". Já naquela 
ocasião nós tratávamos desse assunto e, 
surpreendentemente, no parecer a essa 
emenda 1059, o Relator sugeriu a exclusão 
do inc. 34 que não permitiu que votássemos 
a emenda e parássemos  can  essa enxurrada 
de recursos públicos à previdência dos 
Parlamentares. 

Eu quero deixar bem claro a minha po-
sição: eu não sou contra a existência do 
FEPPA, do Instituto de Previdência dos De-
putados. 0 que sou contra é que esse fundo 
receba recursos públicos que hoje está re-
gulamentado por lei. R o momento de a 
Constituinte, dentro da sua soberania, to-
mar a decisão e proibir o repasse desses 
recursos a aposentadoria dos Parlamenta-
res. 0 povão  al  fora está de olho nisso. 
Houve emenda ai  can  mais de 8 mil assina-
turas. 0 exemplo da Cámara Municipal cita-
do pelo Deputado Pedro Tionelli é sintamá-
tico do que está ocorrendo. Se nós quiser-
mos manter o FEPPA, vamos mante-lo pelo 
seu corpo de integrantes que são os Depu-
tados, os  ex-Deputados. 

Eu fico feliz então em ter a oportuni-
dade agora de novamente trazer a discussão 
essa questão do FEPPA e,  an  aprovando a 
emenda, estaremos dando garantia e vem me 
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dar uma satisfação  at  pessoal porque rea-
viva o espirito da emenda 1059 de minha 
autoria no sentido de que esses fundos dos 
Parlamentares não sejam mais alimentados 
pelos impostos do povão  al  fora. Muito 
obrigado. 

0 SR.  HAROLD()  FERREIRA (Para discutir) - 
Sr. Presidente, Nobres Constituintes, 

eu quero me reportar a propósito desta 
emenda ao boletim do gabinete do Deputado 
Pedro Tbnelli de n°  22, de maio de 1989, 
que diz o seguinte: "0 estranho sumiço das 
emendas". "0 episódio mais lamentIvel 
ocorreu na Comissão de  Orden  Econamica e 
Social, onde duas emendas defendidas pelo 
PT foram suprimidas do Relatório final 
feito pelo Relator desta Comissão, Deputa-
do  Harold()  Ferreira, PSDB". 

Eu estava Aguardando ha várias semanas 
a oportunidade para trazer A discussão 
priblica na Assembleia Constituinte do  Pa-
rana  - com todo o respeito que eu tenho 
pelo Deputado Pedro Tbnelli - pela grande 
injustiça que ele cometeu ao colocar num 
jornal que circula em todo o Estado do Pa-
raná que o Deputado Haroldo Ferreira, Re-
lator da Comissão da Ordem Econamica e So-
cial da Assembleia Constituinte do Paraná, 
teria sido responsável pelo estranho sumi-
go  de emendas. 

Na verdade, para avivar a memória do 
Ndbre Deputado Pedro Tbnelli e dos Consti-
tuintes desta Casa, eu quero dizer que a 
Comissão da Ordem Econanica e Social era 
composta de 12 Srs. Deputados, e que duas 
emendas das mais polêmicas desta Casa, uma 
com relação A questão do FEPPA, que sempre 
defendi e vou provar na seqüência a reti-
rada de recursos públicos para FUndo de 
Previdência Parlamentar. Eu entendo que o 
Fundo deve haver, defendo o  Rind()  de Pre-
vidência Parlamentar, mas sem recursos 
públicos, como fundo de previdência priva-
da. 

E outra questão: que o Deputado Pedro 
Tbnelli se referia a outra emenda que era 
a retirada de subsidios aos gabinetes par-
lamentares para fazer assistencialiamo, 
medida contra a qual eu sempre também man-
tive as minhas posig3es, porque aqui na 
Assembleia Legislativa os recursos não de-
vam ser utilizados para fazer assistencia-
lismo, embora entenda a divida social que 
existe neste  Pals  e o grande aporte de 
pessoas da região e da sociedade para-
naense que batem aos nossos gabinetes. 

Sobre essa questão do fundo de previ-
dência, para avivar a Memória do Deputado 
Pedro Tbnelli, quero me reportar ao Jornal 
"0 Paraná" de 16 de maio de 1987 que diz o 
seguinte: "0 Deputado Paulino Delazeri, 
PMDB de Palotina, não conseguiu aprovar a 
sua proposta determinando alterag6es no 
fundo estadual de previdência do Parlamen- 
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tar  na Assembleia Legislativa. Da Bancada 
do PMDB votaram favoravelmente a proposta 
de Paulino os Deputados: Paulo Furiati, 
Vice-Presidente do PMDB, Nereu Massignan, 
Haroldo Ferreira e os Deputados da Oposi-
ção: Algaci Taio, PDT, e Pedro Tbnelli, 
PT, alem do voto do autor da proposta. 

Sr. Presidente, Senhores Constituin-
tes, aproveito esta oportunidade para di-
zer que  cam  relação a esta Emenda, estou 
com a Emenda do Deputado Paulino Delazeri, 
e entendo que a colocação do Relator quan-
do acrescenta: com fins lucrativos, prati-
camente tira toda a validade desta Emenda, 
assim como se posicionou o Deputado Pedro 
Tbnelli. Quero deixar, nesta oportunidade, 
reiterando uma vez mais nesta Casa que 0 
Deputado Pedro Tbnelli deveria, na melhor 
das possibilidades, rever a sua posigo 
com relação a esta matéria, porque eu di-
zia que a Comissão da Ordem Econamica e 
Social era composta por 12 Deputados e que 
a essas duas questoes, altamente polemi-
cas, tive o cuidado de consultar os Depu-
tados da Comissão, e percebi que através 
da consulta estão aqui os Deputados Edmar 
Costa, Ezequias Losso que foram consulta-
dos e que eram da Comissão e que não vota-
riam a favor dessas Emendas, As  (pals  dei 
Parecer favorável, como Relator, mas que 
não seriam aprovadas na Comissão. Por uma 
questão de ética e por uma questão de 
atender acima de tudo essas questbes pole-
micas mas respeitando a posição ideológica 
e o posicionamento de cada Deputado, dei 0 
Parecer favorável mas ele não entrou na 
Comissão porque não tinha a maioria dos 
votos na Comissão. 

Era isto, Sr. Presidente, Sr. Relator, 
nobres Deputados-Constituintes desta Casa. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para discutir, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - V. 
Fia. já usou da palavra para discu 

tir. 

O SR. PEDRO TONELLI - Para encaminhar, en-
tão, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) Numa 
outra oportunidade eu darei a palavra 

para encaminhar. 

0 SR. EZEQUIAS LOSSO - Sr. Presidente, 
vou me ater ao que está.escrito-aqui 

na Emenda.  (Le)  "Emenda 0926 Fica expres-
samente proibida a..." 

Da leitura desta proposta, Sr. Presi-
dente, entendo que interesses privados ou 
assemelhados são aqueles que qualquer pes-
soa tem. Portanto, ao ser aprovada a Emen-
da do Deputado Paulino Delazeri, não have-
ria condiOes sequer de destinar recursos 
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para o IPE que, por sinal, é o brgão que 
atende as viúvas dos Desembargadores, do 
funcionário público em geral, do serven-
tuário da Justiça, enfim de todos aqueles 
que comp6em as atividades desenvolvidas 
pelos agentes públicos. E  can  relação a 
Emenda ainda há a considerar um aspecto: a 
Previdência Social, Sr. Presidente, neste  
Pals,  segue certos parâmetros. A Previdên-
cia relativa ao Funcionário Público e es-
tadual em relação com o que acontece na 
Federal. "Mutatis mutandis" a previdência 
parlamentar deverá levar em conta os prin-
cipios da.Federaggo. Alias, e o que a pró-
pria Constituição Federal estabelece, mui-
to claramente, dizendo que as Constitui-
gbes deverão ser elaboradas obedecendo os 
principies  da  Constituição Federal. Isto 
está muito claro no artigo 25. 

Portanto, Senhor Presidente e Senhores 
Deputados, eu vejo esta questão levando-se 
em conta o critério  juridic°  que deve nos 
envolver, não apenas os critérios populis-
tas, mas os critérios juridicos. E eu 
acredito que a previdência deve ser pre-
servada. Tanto o IPE não deve ser vedado 
de receber os recursos públicos, como as 
demais previdências! Porque senão haverá 
um "colcha de retalhos" enquanto que na 
Federação faz-se uma coisa, em outro Esta-
do faz-se outra e num outro Estado faz-se 
outra. Por isso há inteligência do legis-
lador federal quando estabelece que o 
principio da Constituição Federal deve ser 
respeitado. Portanto, estou com o Relator. 

0 SR. ALGACI ALIO (Para discutir) - Se- 
nhor Presidente, quero tambem acompa-

nhar o pensamento do Deputado Pedro Tbnel-
li, do Deputado Haroldo Ferreira,  can  re-
laggo a esta Emenda. 

Quando me afastei desta Casa para 
exercer a função de Prefeito de Curitiba, 
na ausência do Prefeito Jaime  Lerner,  san-
cionei a lei de extinção do FUNPLRC. Por-
tanto, eu não poderia deixar de ser coe-
rente e já tenho colocado esta posição 
aqui nesta Casa e o próprio Deputado Ha-
roldo Ferreira já mencionou, a nossa posi-
ção de sermos contrário ao FUndo dos Depu-
tados, receberem o dinheiro do Estado para 
poder manter. E dizer mais, também, men-
cionou o Deputado Losso, com relação ao 
IPE. Os últimos Governos não tem feito 0 
repasse ao IPE, que são os 3%. Aliás, um 
dos primeiros requerimentos meus, nesta 
Casa, como Deputado, no inicio da nossa 
Legislatura, foi exatamente este: exigindo 
do Governo o repasse dos 3% ao IPE, que é 
de obrigação e que e de lei. Eu acho que 
entre repassar para o IPE e repassar para 
os Parlamentares, há uma diferença muito 
grande. Dal porque eu mantenho a minha po-
siggo: não distinguirmos o nosso Fundo. 
Mas, não aceitarmos o dinheiro do Estado 
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para a manutenção do nosso Fundo. Por is-
so, voto favorável a Emenda. 

0 SR. VALDERI VILELA (Para discutir) - Se- 
nhor Presidente, Senhor Relator, De-

putado Haroldo Ferreira traz um fato novo 
e eu já tive oportunidade de discorrer a 
respeito de assunto idêntico,  can  o Depu-
tado Pedro Tbnelli, que sei que no fundo 0 
objetivo as vezes e prestar algumas infor-
mag3es que não se assegura da veracidade 
de tais informagaes. A exemplo do Deputado 
Haroldo, nós já tivemos um problema  can  o 
gabinete do PT, prestando informag5es to-
talmente desconexas e inveridicas, por 
ocasião das denúncias do nepotismo nesta 
Casa. Conversamos com o Deputado Pedro Tb-
nelli, mostramos a ele a origem. E é uma 
oportunidade de solicitar ao gabinete do 
Deputado, que por ocasião de prestar in-
formag6es aos boletins informativos do seu 
Partido, que olhe realmente, se aquilo que 
está denunciado é correto. 

Por outro lado, Senhor Presidente, Se-
nhor Relator, nós temos que ficar  can  esta 
Emenda, porque na oportunidade em que o 
Deputado Nereu Massignan levantou a ques-
tão do FEPPA quando se votou o artigo 72, 
nós tinhamos uma Emenda exatamente vedando 
a injeção do dinheiro público no FEPPA. 
Ninguhm mais defende o FEPPA do que o De-
putado Valderi Vilela. Nós queremos o FE-
PA. Mas, queremos o FEPPA sem o dinheiro 
do Poder Público, porque nós não achamos 
justo. A posição adotada pelo Deputado Al-
gaci Túlio é a mesma nossa. Apresentamos 
uma Emenda neste sentido. E realmente, 
agis conversa  can  o Deputado Nereu Massig-
nan, nós sentimos que a Emenda foi votada 
sem os maiores cuidados. Agora, se apre-
sentou a oportunidade de se estudar melhor 
a situação. Eu não entendi a posição do 
nobre Relator pedindo a extinção do pará-
grafo 250, se não me engano, do artigo 72. 
E nós, agora nobre Relator gostariamos de 
ouvir V. Exa. seu posicionamento a respei-
to disso já que essa emenda tem muita re-
laggo com aquela. 

0 SR. CAITO QUINTANA (Pela Ordem) - Para 
encaminhar Sr. Presidente. A questão 

da votação vencida eu terei o maior prazer 
em discuti-lo com o Deputado Velderi Vile-
la que nós agimos corretamente. Nós todos, 
eu estou dizendo porque o caminho era exa-
tamente aquele. 

Quanto a essa emenda, eu gostaria de 
chamar atenção dos Senhores parlamentares. 
0 que nós votamos não é a intenção. 0 que 
nós: votamos e o que está escrito. Eu que-
ria que os nobres parlamentares analisas-
sem a respeito da emenda. 

A emenda diz o seguinte: "Fica expres-. 
semente proibida a destinaggo de recursos. 
públicos a fundos de previdência de inte- 
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resse privado ou assemelhado." 

Vamos começar a dissecar. 
Primeiro, interesse privado ou asseme-

lhado e muito fácil de se saber o que e 
interesse assemelhado. 

Em segundo, o interesse privado sempre 
existirá porque mesmo no fundo sem fim 
lucrativo o interesse e privado porque a 
pessoa que participa cano contribuinte do 
fundo, ela e individual. Ela tem o seu in-
teresse na participação do fundo. 

A emenda está mal redigida. E se nós 
aprovarmos a emenda: "Fica expressamente 
proibida a destinação de recursos públicos 
e fundos de previdência de interesse pri-
vado nós eliminamos a possibilidade que o 
Governo do Estado possa fazer a contribui-
ção, inclusive, ao IPE". 

Nós estamos ficando muito fixos na 
ideia FEPPA. 

A emenda não trata do FEPPA. Ou pelo 
menos a emenda não trata só do YEPPA. A 
emenda tem uma abrangência que atinge a 
destinação de recursos públicos para a 
previdência de interesse privado ou asse-
melhado. Eu justifico o porque do acata-
mento parcial. 

Porque eu tenho que reconhecer que no 
Artigo n°  138 do anteprojeto nós deixamos 
de constar um artigo de suma importância, 
um inciso de suma importencia que e o in-
ciso que este sendo sugerido para aprovei-
tar via emenda que ele fosse colocado no 
anteprojeto. 0 inciso que diz:  "re  confor-
midade inclusive, com a Constituição Fede-
ral". Artigo 201, parágrafo 8°  que diz: "R 
vedado a subvenção ou auxilio do poder 
público a entidades de previdência privada  
can  fins lucrativos". 

Nós adotamos exatamente pelo acolhi-
mento parcial da emenda a oportunidade pa-
ra colocarmos este artigo na nossa Consti-
tuição. Por que? 

Para vedarmos que o poder público pos-
sa fazer destinação de recursos para enti-
dades privadas  can  fins lucrativos como 
tantos GBOEX, Montepio e outros mais. 

Por isso, Senhores parlamentares, o 
nosso parecer foi por esta substituição e 
eu entendo e sei na verdade que ele detur-
pa o pensamento da ideia do autor, mas no 
entanto não poderiamos concordar com a 
ideia do autor na forma como está colocada 
porque ela vai prejudicar o recurso de 
contribuiçaes do Estado a fundos, inclusi-
ve, cano o IPE e tantos outros. R só ana-
lisar o conteúdo no que diz. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN (Aparte) - Nós já 
aprovamos no texto a destinação de 5% 

â previdência do Estado. Não vai atingir 
em absoluto, não. Já este na Constituição, 
já foi aprovado nobre Relator. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Perfeito, Deputado, 
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só que se nós aprovarmos a destinação 

do recurso, estariamos dizendo aqui: "Fica 
expressamente proibida a destinação de re-
cursos públicos a fundo de previdência de 
interesse privado ou assemelhado". 

Nós estamos embargando a própria des-
tinação do recurso que nós destinamos pela 
colocação. Eu entendo que possa ter tido o 
autor ate um pensamento diferente. Agora, 
data vênia, a emenda não está redigida da 
forma como deveria redigir. Ela vai trazer 
edbarago. 

0 SR. EZEQUIAS LOSSO (Aparte) - Não só ve-
daria a possibilidade da contribuição 

ao IPE, mas ao próprio INPS. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Aparte) - Deputado 
Caito, o nosso entendimento eu gosta-

ria de me ater uma vez mais a questão do 
Fundo de Previdência Parlamentar e dizer o 
seguinte. 

Eu entendo, inclusive, que nós temos 
hoje no Paraná uma serie de pessoas, in-
clusive, aposentados que vivem desse sub-
sidio do próprio YEePA. 

Entendo ate os direitos de parlamenta-
res que tem inclusive exercicio de Mandato 
atuAl. Eu entendo como de responsabilidade 
desta Assembleia Constituinte, uma propo-
situra que fosse realmente a de extinguir 
os recursos públicos ao FUndo de Previdên-
cia Parlamentar, ressalvados os direitos 
adquiridos. Talvez fosse uma forma da gen-
te encaminhar, dentro desta Casa, uma for-
ma de encaminhar uma questão tão polêmica 
que tanto desgasta o Poder Legislativo pe-
rante a opinião pública. 

0 SR. CAITO QUINTANA - V. Exa. coloca mui- 
to bem a questão da discussão do Fun-

do, eu acho que isso precisa realmente ser 
discutido, nós temos turnós que pode se 
elaborar uma  ample  discussão, uma forma 
nas Disposigbes Transitórias onde pode re-
gulamentar. 0 que eu acho é que nós não 
podemos incorrer no erro, mesmo na dúvida 
dele, de não nos atermos exatamente Aquilo 
que a emenda diz, a Emenda cano está redi-
gida não pode ser acolhida e eu pego vênia 
ao Deputado Paulino, porque eu sei que 
inclusive mudei o conteúdo da EMenda pa- 
ra pegar um gancho 	da sua Emenda e po- 
der corrigir uma falha que estava no Ar-
tigo 138. No entanto, 	cano a Emenda es- 
tá redigida ela vai  pr  em prejuizo  o  
IPE, a contribuição do INPS, por  qua?  
Porque vai proibir a destinação de recur- 
so público 	para previdência de interes- 
se privado. Ora, o interesse do contri-
buinte sempre & privado, quem contribui  
can  o INPS, o INPS e o FUndo público, ago-
ra o interesse de quem contribui e o inte-
resse privado, e dele o interesse, contri-
bui porque quer, para poder ter. 
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Então a Emenda está mal redigida, ela 

poderá retornar  cam  nova redação. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS (Para discutir) - Eu 
quero acrescentar ao que já foi dito 

aqui de que o Artigo 24 da Constituição 
Federal remete esta Legislação  para Lei 
concorrente, segundo o seu inciso XII. 0 
que 0 Relator nada mais foi do que acolher 
o Artigo 8° da Constituição Federal. E se 
nós levarmos a serio o Artigo 25 da 
Constituição Federal que diz que os Este,-

'dos organizam-se e regem-se pela Consti-
tuição e Leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição, o que estou 
fazendo e justamente Observar e manter o 
principio da Constituição Federal, e nada 
mais. E•acho que não podemos ir mais alem, 
porque, segundo o Artigo 24 seria então 
uma - questão de Lei concorrente. Portanto, 
a Emenda e inconstitucional e o Relator 
faz a correção necessária acolhendo a 
Emenda dentro da constitucionalidade. 

Por isso estamos com o Relator. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En-
cerrada a Discussão, em Votação. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para encaminhar) - 
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a 

a bem da verdade, talvez não cabe aqui, 
cano não cabia o apêndice proclamado aqui 
pelo Deputado Haroldo Ferreira, mas como 
um mal justifica o outro, então eu  fag()  
isso para dar as devidas explicag6es a es-
te Plenário, as dúvidas e a sugestão de 
falta de ética e de revogação de uma posi-
ção anteriormente tomada, sugerida pelo 
Deputado Haroldo Ferreira. 

Primeiro que quero dizer a todos os 
presentes que efetivamente eu tenho um bo-
letim, desde que assumi, compromisso de 
Partido, de campanha, que está sendo cum-
prido, aonde, através dele a gente possa 
prestar conta, mensalmente, do mlnimo de 
informação de que a população do Paraná 
nos cobra. 

Segundo, sobre as informag3es contidas 
no pronunciamento anterior do Deputado Ha-
roldo Ferreira, eu respondo com toda a 
sinceridade, que tudo que está escrito eu 
escreveria novamente, eu repetiria. Por 
que? Porque condiz, única e exclusivamente 
a verdade! 0 que diz o boletim? R que duas 
Emendas de minha autoria com Parecer favo-
ravel  na Comissão de Ordem EconOnica rece-
beram sumiço pelo Relator. Isso que afirma 
o boletim e verdade. É verdade, pelo se-
guinte: Na Ordem Econ5nica e Social, aonde 
participei, era integrante e aonde uma mi-
noria de Deputados que integravam essa Co-
missão assumiram a responsabilidade como 
deveria. A maioria não, já denunciei isso, 
não precisa repetir. 

Quando chegou o final dos prazos dos 
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trabalho das Camiss6es Temáticas, nós ti-
vemos uma reunião  de encerramento aonde 
não tinha outra salda, aonde foi de tomar 
uma decisão que está registrada nas atas e 
está no meu Gabinete e se for preciso eu 
publico aonde quer que seja para resolver 
a bem da verdade e onde, nesta ata, esta 
contemplado o seguinte Parecer: As emendas 
que receberam Parecer favorável de S. Exa. 
o Relator, Deputado Haroldo Ferreira, se-
riam dadas como aceitas e as que receberam 
Parecer contrário, seriam acatadas pela 
Comissão como rejeitadas. 

Isto está na Ata. As duas emendas mi-
nhas receberam Parecer favorável do Rela-
tor. Eu não estou no Boletim, entrando no 
mérito do Parecer dele como parlamentar. 
Como Relator da Comissão ele deu Parecer 
favorável e os Deputados acataram. 

0 que houve, Sr. Presidente, Sr. Rela-
tor e Srs. Deputados, segundo palavras di-
tas pelo próprio Deputado Haroldo Ferreira 
confidencialmente 	e que agora se tornam 
públicas, e de que depois houve pressão 
dos parlamentares que não concordavam  can  
essas duas emendas que eram polemicas: A 
emenda do FEPPA, e a emenda que veda a 
destinagão dos recursos assistenciais para 
parlamentares. 

Efetivamente são polemicas. Mas par 
que  la,  no momento, os Deputados não se 
levantaram, o Relator não se levantou, 
alegando de que a gente deveria discutir 
aquelas polemicas? Foram acatadas. E, a 
bem da verdade, Sr. Presidente e Sr. Rela-
tor, o Relator poderia ser uma minha tes-
temunha, porque as minhas duas emendas que 
receberam Parecer favorável e que constam 
da Ata da Comissão de Ordem Econamica e 
Social, não foram encaminhadas ao Relator 
como emendas aprovadas na Comissão Temáti-
ca de Ordem EconOmica e Social. 

Por isso Sr. Presidente e Srs. Deputa- 
dos, a bem da verdade eu digo e reafirmo e 
provo que, o que está no boletim e nada 
mais do que a verdade do que ocorreu. E 
para mim a verdade não e fugir da ética. 
Falta de ética é faltar  can  a verdade. 0 
dia que eu estiver faltando  can  a verdade, 
eu quero que me chamem a atenção e volta-
rei atrás. Mas, neste momento não porque 
para mim falta de ética é faltar  can  a 
verdade. 

6 SR. HAROLDO FERREIRA - Para encaminhar, 
Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Para 
encaminhar, está V. EXa. com  a pala-

vra. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA - Sr. Presidente e 
Srs 'Deputados. Voltando um pOuco a 

essa questão que coloca (5 Deputado - Pedro 
Tbnelli, em nenhum momento eu disse aiele 
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que sofri pressão dos Deputados da Comis-
são. Em nenhum momento eu disse ao Depute,-
do Pedro Tbnelli que safri pressão dos De-
putados da Comissão. 

Pelo contrário. Eu disse que eram 
emendas polemicas e que em função do que 
estava resolvido na ata, que as emendas 
que tinham Parecer favorável do Relator 
iriam para o Relatório; em função de serem 
polemicas eu consultei os Deputados da Co-
missão. E, sem dúvida nenhuma não teve o 
apoio da maioria dos Deputados para que 
fossem aprovadas, motivo pela qiipl as 
emendas foram encaminhadas e estão no pro-
cesso e eu tenho inclusive cópia das  amen,  
das que  tam  o Parecer favorável .1:16 Rela-
tor, mas que não teve a aprovação da maio-
ria dos Deputados que compunham a Canis-
são. 

Para esclarecer e por uma questão de 
colocar aqui a verdade, porque se a verda-
de do Deputado Pedro TOnelli 6 uma verdade 
maior que as demais, então dal eu deixo  
can  a verdade do Deputado Pedro Tonelli, 
mas coloco aqui, nesta Casa, a nossa ob-
servação, a forma de cano nós vemos o en-
caminhamento dessas quest6es e portanto, 
fica registrado, nesta Casa, a grande inr-
justiga que cometeu o Deputado Pedro To-
nelli com o Relator da Comissão da Ordem 
Econamica e Social. 

O SR. PEDRO TONELLI - Injustiça foi não 
consultar no Plenário e consultar nos 

corredores os Deputados. 

0 SR. PRESIDENTE (Resilio Zanusso) - En-
cerrada a discussão. Em votação. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - Sr. Presi-
dente, pego a palavra. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Está 
V. Exa. com  a palavra. 

O SR. LUIZ CARLOS ALBORGHETTI - Eu estava 
acompanhando Sr. Presidente e Sr. Re-

lator e eu não posso modificar a minha ma-
neira de ser. Eu sou a favor, veja bem, 
são dois lados. Eu sou a favor que o  PEP-
PA, eu sou a favor de que nós, Deputados, 
deverlamos reduzir dos nossos salários de-
terminada importância em dinheiro, depois 
nós usufruirmos desta aposentadoria sem 
recursos de outros órgãos, minha maneira 
de pensar. Mas eu acredito que se eu votar 
contra o Relator, hoje, eu,estaria tirando 
a comida de muitas viúvas de alguns Depu-
tados que se encontraram num caminho sem 
volta e que passaram aqui vinte, trinta 
anos e que essas pessoas que passaram aqui 
vinte, trinta, quarenta anos  can  mandato 
de Deputado e que talvez não teriam, se 
fosse fechado isso não teriam recursos pa-
ra sobrevivência. Agora, digo aos Senhores 
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e quero deixar registrado nos anais desta 
Comissão Constitucional, sou a favor de 
que nós poderiamos fazer um FEPPA, com to-
dos nós Contribuintes e que fosse gerado 
bem esse dinheiro e depois, e depois n6s 
nos aposentarmos dentro dos nossos pr6-
prios recursos; mas na atual conjuntura eu 
acredito que se eu votar contra o Relator, 
muitas pessoas passarão  fame  por cause 
desta aposentadoria. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - En- 
cerrada a discussão. Em votação. Pro-

cesso nominal. 0 parecer do Senhor relator 
sobre a emenda 926. 0 parecer do Senhor 
relator a emenda 926 6 pelo acolhimento 
com redação oferecida pelo Senhor relator. 
Portanto, votando-se contra o parecer pre-
valece a emenda. 

Passaremos a votação da emenda 926. 
Dezenove votos com o relator e cinco 

votos dos Senhores Constituintes  can  a 
emenda. Rejeitada a emenda, prevalecendo o 
parecer do Senhor Relator. 

Não havendo mais EMendas sobre o Arti-
go 138, passaremos sobre a apreciação do 
Artigo. 

Em discussão o Artigo 138 do antepro-
jeto. 

Não havendo quem queira discutir, em 
votação. 

Os Deputados que aprovam, permaneçam 
como estão. 

APROVADO o Artigo 138 do anteprojeto. 
Passamos ao Artigo 139: sobre o Artigo 

139, apenas uma Emenda, de n°  834, de au-
toria do Deputado Luiz Alberto Martins de 
Oliveira, que trazida para discussão. As 
demais Emendas são de consenso das Banes,-
das. 

Nós estamos pondo em discussão a Emen-
da 834, repito, do Deputado Luiz Alberto 
Martins de Oliveira, que tem parecer pela 
rejeição do Deputado Relator. 

Em discussão a Emenda 834. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) -  Can  a 
palavra o Sr. Deputado Relator. 

0 SR. CAITO QUINTANA - Sr. Presidente: Na 
reunião das Lideranças, se concluiu 

de procedermos  can  a Emenda 834, da mesma 
forma que se procedeu com a Emenda que 
tratava da autonomia Administrativa Finan-
ceira e Orçamentária do Tribunal de Con-
ta.. 

Apenas alterando o que diz a Emenda 
834, nós trazemos uma Emenda Alternativa. 

A Emenda 834 dizia que...  
Le  Emenda 834. 	- 
Essa Emenda teria que ter Obviamente o 

parecer contrário, porque fere principios 
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da Constituição:-  um percentual fixo. 

Nós trazemos uma Emenda Alternativa, 
da mesma forma como trouxemos a do Tribu-
nal de Justiça. 

Pelo acolhimento parcial,  can  a se-
guinte redação: "A Assembléia Legislativa 
elaborará a proposta orçamentária do Poder 
Legislativo, cujo montante de recursos a 
ela destinada, não poderá ser superior a 
3%, da receita geral do Estado, excluidas 
as operações de credito, e de participação 
nas transferencias de união. 

Altera-se da fixação em 3% para, ate 
3%. 

Então, não há fixação de limite. 

0 SR. PRESIDENTE (FAsilio Zanusso) - Assim 
sendo, o parecer emitido sora, e, 

procedida a leitura pelo Sr. Relator, al-
tera, não e diferente da impressa. 

Nós vamos colocar em votação, o pare-
cer, que acaba de fazer verbal, o Sr. Re-
lator. Aliás, ele acaba de fazer a leitura 
do parecer escrito, de S.Exa. 

Em discussão. Encerrada a discussão, 
em votação. 

Os Deputados que aprovam o parecer do 
Sr. Relator, permaneçam como estão. APRO-
VADO. 

Permito-me apenas a fazer, tendo vota-
do a favor, dizer que, reservo-me para 
oportunamente discutir com profundidade 
essa questão, de estabelecimento de per-
centual aos Poderes: Poder Judiciário, 6%, 
que já votamos, e agora 3% do Poder Legis-
lativo. 

E oportunamente desejo votar a Emenda  
can  um dispositivo, eliminando provavel-
mente o estabelecimento dos percentuais. 

Emenda de consenso, Artigo 139. 
Ftendas 373, 860, 1031, e apenas mais 

a Emenda 1213, todas de consenso das Lide-
rangas. 

Em discussão. Não havendo quem queira 
discutir, em votação. Deputados que apro-
vam, bermanegam cano estão. APROVADOS os 
pareceres sobre as Pmendas. 373, 860, 
1031, 1213, todas  can  relação ao Artigo 
139. 

0 Artigo 139, em discussão. Não haven-
do quem queira discutir, em votação. 

Deputados que aprovam o Artigo 139 do 
anteprojeto, permaneçam como estão. APRO-
VADO. 

Passamos agora ao Artigo 140 do Ante-
projeto, encerrando assim o capitulo do 
Orçamento e Tributos. 

Emenda 1201 do Deputado Neivo Beral-
din, a altima impressa, que tem parecer 
belo não acolhimento do Senhor Relator e 
que teve manifestação tambem, unânimes  pe-
lo acolhimento do parecer do Senhor Rela-
tor na reunião de Bancadas de Lideranças. 

P.13  
Parecer sobre a Emenda 1201. Em dis-

cussão. Em votação. APROVADO. 
Passamos ao Artigo 140, o Ultimo que 

trataremos nesta Sessão, do Anteprojeto. 
EM discussão. Em votação. APROVADO. 

Esta Presidência deseja camunicar aos 
Senhores Constituintes que: (Lê). 

(FOTOCOPIA ANEXA) 
Informo aos Senhores Constituintes que 

esta presidência e a Mesa Executiva da As-
sembleia Legislativa estão promovendo en-
tendimentos com a Associação de Emissoras 
de Rádio e Televisão do Paraná para 
transmissão de noticiário sobre os traba-
lhos da Assembleia Estadual Constituinte, 
nos termos do entendimento havido entre a 
Associação Brasileira de Emissoras de Rá-
dio e de Televisdo (ABERT) e a presidência 
da União Parlamentar Interestadual, cuja 
documentação respectiva nos foi entregue 
pelo Deputado Luiz Alberto Martins de Oli-
veira, presidente da  UPI.  

Estamos aguardando que a Associação de 
Emissoras de Radio e Televisão do Paraná, 
presidida pelo Deputado Federal Paulo  Fl-
mente?, emita os memorandos  LS  redes de 
suas filiadas com as instruções necessá-
rias sobre o noticiário relacionado  can  as 
atividades da Assembleia Estadual Consti-
tuinte. Esclareço a Vossas Excelências que 
a Assembleia não terá despesas  can  a pro-
dução desse noticiário, pois as estações 
de TV realizarão as gravações sem  Onus  pa-
ra a Assembleia, a quem competirá designar 
um redator para elaborar a sugestão de 
pauta e coordenar as grava95es dos nossos 
trabalhos, o que já está sendo providen,-
ciado pela Diretoria de Serviços Espe-
ciais. 

0 mesmo procedimento será adotado  can  
relação as transmissões pelas emissoras de 
rádio. 

Dessa forma, estaremos ampliando as 
informações sobre o trabalho constituinte 
a todo o povo paranaense. 

O SR. PRFSIDENTE (Basilio Zanusso) - (ter-
mina de ler). 
Nada mais havendo a tratar, convocamos 

a próxima reunião para o dia 24 (vinte e 
quatro) deste mês, às 14:00 horas,  cam  a 
Ordem do Dia que  sera  distribulda nos ga-
binetes. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela Ordem) - Meu vo-
to e contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Re-
gistrado o voto contrário do Senhor 

Deputado Pedro Tbnelli e do Deputado Nereu 
taMbem. 

Está encerrada a presente reunião-. 
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